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É inegável que a dignidade da pessoa humana, como expressão do direito à vida 
em todas as suas dimensões, é princípio essencial que fundamenta a ordem jurídica, 
e, a exemplo de outras Constituições, está expresso no inciso III do artigo 1º de nossa 
Carta Constitucional, como valor fundamental intimamente ligado ao exercício dos 
direitos fundamentais ali elencados.  

O primeiro documento a consagrar mais incisivamente o princípio foi a Lei 
Fundamental de Bonn, de maio de 1949: “art.1.1. A dignidade do homem é intangível. 
Respeitá-la e protegê-la é obrigação de todos os poderes estatais”.1  

A definição legal, todavia, foi precedida de intenso debate filosófico e jurídico 
a respeito do tema, de modo que a dignidade não é criação constitucional, ainda que a 
Constituição Federal a tenha elevado à categoria de alicerce de toda a ordem jurídica.2 

Na esteira dos ensinamentos de Ingo Sarlet, adota-se posição no sentido de que 
a Constituição Federal não incluiu a dignidade no rol dos direitos fundamentais, 
elevando-a, isso sim, à categoria de princípio ou valor fundante da ordem jurídica, 
traduzindo, aliás, a posição dominante no pensamento jurídico constitucional                 
luso, espanhol e germânico a respeito da matéria, circunstância, que ao contrário de 
comprometer seu papel de valor fundamental da ordem jurídica, lhe outorga maior 
força em termos de eficácia e efetividade.3 

Se o princípio da dignidade humana e sua correlação direta com os princípios 
fundamentais é indiscutivelmente o fundamento do direito constitucional 
contemporâneo4, seu conceito e amplitude são frutos de extensa discussão doutrinária 

                                                 
1 MORAES, Maria Celina Bodin de. O conceito de dignidade humana: substrato axiológico e conteúdo 
normativo. In SARLET, Ingo Wolfgang (org). Constituição, Direitos Fundamentais e Direito Privado. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 115. 
2 Idem, ibidem. 
3 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na Constituição Federal 
de 1988. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005, p. 67 e 71. 
4 Idem. Ibidem, p. 25 e 26. 
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à vida propriamente dito, mas ao exercício de todos os atributos que lhe são próprios. 
A dignidade diz respeito à própria condição humana, se relaciona diretamente 

com as manifestações da personalidade5 e não se limita a oferecer garan
ridade física do ser humano, visando, isso sim, a afastar qualquer ação que 

venha a tratá-lo como objeto, ignorando sua qualidade de sujeito de direitos.6  
A dignidade da pessoa humana implica uma obrigação geral de respeito pela 

pessoa, que se traduz em um feixe de direitos e deveres daí decorrentes, que 
correspondem à concepção aberta, complexa e heterogênea dos direitos e deveres 
fundamentais da pessoa humana no Estado contemporâneo. Em verdade, a di

ssoa humana apenas faz sentido no âmbito da intersubjetividade e da pluralidade, 
justamente por se tratar do valor próprio de cada uma e de todas as pessoas.7 

Em decorrência da valorização da pessoa humana, que não é vista mais apenas 
como sujeito de uma relação obrigacional, estabeleceu-se uma nova ideologia, onde  
o contrato deve atender sua função social, justa

dade, impedindo que as relações sejam ditadas apenas pelos interesses dos mais 
fortes ou daqueles com maior poder econômico. 

O direito privado se desvinculou da antiga ideia de incomunicabilidade com os
ípios constitucionais, como se fosse possível conceber uma ordem constitucional 

que se dirigisse ao Poder Público, mas não produzisse eficácia entre os particulares. 
Coerente com essa nova ideologia, o Código Civil em vigor no País adotou a 

defesa dos direitos da p
ndo modalidades de responsabilidade civil a fim de indenizar eventuais ofensas 

à dignidade humana. 
Como antes se afirmou, a defesa dos direitos e garantias f
 forma de preservar o indivíduo contra os abusos do Poder Público, ou seja, 

como meio de salvaguardar o exercício da liberdade individual.  
Por isso é que, primeiramente no âmbito público, os direitos da personalidade 

foram positivados, a começar pela Declaração norte-americana, que refletia a tradição 
de liberdade de consciência perante o Estado e o acentuado liberalismo do povo 
inglês, revelado por meio de ações e documentos em que se contêm restrições ao poder 
da coroa e o reforço ao Parlamento, tais como a Magna Carta (1215) e o Bill of Rights 
(1689). Em seguida veio a Declaração francesa, na qual se defendia o respeito 

                                                 
5 SARLET, Ingo Wolfgang. As dimensões da dignidade da pessoa humana: construindo uma compreensão 
jurídico-constitucional necessária e possível. In: Dimensões da Dignidade. Porto Alegre: Livraria do 

Constituição, Direitos Fundamentais e Direito Privado. Porto 

ecessária e possível. In: Dimensões da Dignidade. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2005, p. 13 e 14. 
6 MORAES, Maria Celina Bodin de. O conceito de dignidade humana: substrato axiológico e conteúdo 
normativo. In SARLET, Ingo Wolfgang (org). 
Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 117. 
7 SARLET, Ingo Wolfgang. As dimensões da dignidade da pessoa humana: construindo uma compreensão 
jurídico-constitucional n
Advogado, 2005, p. 24. 



 

____________________________________________________________________ 
18                                                      Cadernos da Escola Judicial do TRT da 4ª Região – nº 05-2010 

indiví

e econômica, era capaz de produzir opressão e injustiça, de modo a violar 
o prin

ria vontade.            
O po

Estado, ambos os polos da relação jurídica são detentores de direitos 
e gar

 que esse conflito seria conflito inexistente no que se refere 
às rel

idas na doutrina constitucional alemã, onde o tema 

duo frente ao absolutismo do Estado e assentou-se a ideia de que, no relacionamento 
em sociedade, deveriam prosperar as ideias de liberdade, igualdade e legalidade.8 

A evolução social e econômica, contudo, revelou que a simples defesa da liberdade 
perante o Estado não era suficiente a garantir o bem-estar do indivíduo, assim como 
demonstrou que não apenas o Estado, mas a própria sociedade, especialmente em razão 
da desigualdad

cípio da dignidade da pessoa humana e os direitos e garantias fundamentais que 
daí emanam. 

Isso porque, como afirma Juan Maria Bilbao Ubillos, a concepção de que os 
direitos fundamentais se dirigiam unicamente contra o poder estatal fundava-se na 
igualdade existente na esfera social. Ocorre que a realidade desmente a existência de 
uma igualdade jurídica em grande parte dos vínculos estabelecidos entre os sujeitos 
privados. O direito conhece o exercício da autoridade na esfera privada, enquanto 
capacidade de condicionar e determinar decisões, fazendo valer a próp

der não está apenas concentrado na esfera estatal, mas disseminado na sociedade, 
causando uma desigualdade que é indissociável das relações humanas.9  

Passou-se a discutir, então, a questão relativa à eficácia dos direitos fundamentais 
nas relações privadas, ou seja, nas relações entre os próprios particulares, havendo 
intenso debate na doutrina a esse respeito, especialmente porque, diferentemente das 
relações com o 

antias fundamentais, o que torna de difícil solução o conflito entre os direitos de 
cada um deles. 

O problema reside justamente em definir até que ponto o indivíduo pode recorrer 
aos direitos fundamentais nas relações com outro particular, que exerceria o papel de 
obrigado ao cumprimento dos direitos e garantias fundamentais, ao tempo em que 
também seria titular dos mesmos direitos. A nota típica dessa configuração é justamente 
o fato de que ambos os sujeitos são titulares de direitos fundamentais, o que impõe a 
proteção desses direitos, e, ao mesmo tempo, a necessidade de certos limites recíprocos 
ao seu exercício, ao passo

ações entre particulares e o Poder Público, o qual, em princípio, não é titular de 
direitos fundamentais.10 

Como ensina Ingo Sarlet, a questão acabou sendo discutida na doutrina e 
jurisprudência constitucional sob várias denominações, especialmente “eficácia privada”, 
“eficácia em relação a terceiros” (“Drittwirkung” ou eficácia externa) e “eficácia 
horizontal dos direitos fundamentais”. As duas últimas expressões e a questão propriamente 
dita foram inicialmente discut

                                                 
8 BITTAR, Carlos Alberto. Os Direitos da Personalidade. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2006, p. 19 e 20. 
9 UBILLOS, Juan Maria Bilbao. ¿Em qué medida vinculan a los particulares los derechos fundamentales?. 
In SARLET, Ingo Wolfgang (org). Constituição, Direitos Fundamentais e Direito Privado. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2003, p. 300. 
10 SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos Fundamentais e Direito Privado: algumas considerações em torno           
da vinculação dos particulares aos direitos fundamentais. In: A Constituição Concretizada. Construindo 
Pontes entre o Público e o Privado. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000, p. 107. 
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e o mais acirrado debate, gerando intensa controvérsia, o que acabou atraindo a 
doutrina européia em geral.11  

De outra parte, e na esteira da lição de Ingo Sartet, adota-se a expressão 
“eficácia dos direitos fundamentais nas relações entre particulares”, por ser mais 
precisa e fidedigna, na medida em que a expressão eficácia horizontal pressupõe a 
igualdade de condições entre os sujeitos, o que não ocorre em se tratando da relação 
entre um particular e um detentor de poder social. E a expressão eficácia quanto a 
terceiros dá a entender se tratar de um terceiro nível d

 um segundo nível de relacionamento, em contraposição à clássica situação de 
relacionamento entre um particular e o Poder Público.12 

Ainda que cada vez seja menor o número de doutrinadores que não reconhecem 
a eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas, a posição adotada por 
estes não é idêntica. Parte da doutrina defende a eficácia mediata ou indireta dos 
direitos fundamentais, a partir da qual a força jurídica dos princípio

irmaria através dos princípios de direito privado, enquanto outra corrente 
defende a aplicação imediata dos direitos e garantias fundamentais. 

Os defensores da eficácia imediata entendem que os direitos fundamentais 
prescindem de qualquer transformação para que sejam aplicados nas relações privadas, 
atuando diretamente como direitos de defesa oponíveis a outros particulares, gerando 
uma proibição de qualquer limitação ao seu exercício, enquanto os defensores da 
eficácia mediata ou indire

íveis, precisando da atuação do legislador ou, na ausência destas, dos órgãos 
judiciais.13  

Ainda que alguns doutrinadores sustentem que a aplicação ilimitada da  
teoria da eficácia imediata poderia gerar destruição do direito contratual e do direito 
da responsabilidade extracontratual,14 e, concretamente, a aplicação de qualquer uma 
das teorias pudesse levar ao mesmo resultado prático, a opção por uma ou outra tese 
revela uma faceta ideológica, já que a decisão pela eficácia direta traduz opção pela 
efetividade do sistema de direitos e garantias fundamentais, assim como por um 

titucionalismo da igualdade”, enquanto a opção pela eficácia mediata está 
relacionada a uma concepção do constitucionalismo com inspiração liberal-burguesa.15 

                                                 
11 SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos Fundamentais e Direito Privado: algumas considerações em torno    
da vinculação dos particulares aos direitos fundamentais. In: A Constituição Concretizada. Construindo 

        

Pontes entre o Público e o Privado. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000, p. 107. 
12 Cf. SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos Fundamentais e Direito Privado: algumas considerações em 
torno da vinculação dos particulares aos direitos fundamentais. In: A Constituição Concretizada. 
Construindo Pontes entre o Público e o Privado. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000, p. 114.  
13 Cf. SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos Fundamentais e Direito Privado: algumas considerações em torno 
da vinculação dos particulares aos direitos fundamentais. In: A Constituição Concretizada. Construindo 
Pontes entre o Público e o Privado. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000, p. 122-124, passim. 
14 Nesse sentido a posição de CANARIS, Claus Wilhelm. A influência dos direitos fundamentais sobre o 
direito privado na Alemanha. Tradução de Peter Naumann. In SARLET, Ingo Wolfgang (org). Constituição, 
Direitos Fundamentais e Direito Privado. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 235. 
15 SARLET, Ingo Wolfgang. op. cit, p. 147. 
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De resto, nossa Constituição Federal contém regra expressa no sentido da aplicação 
imediata dos direitos e 

, parece certa a conclusão pela eficácia imediata dos direitos fundamentais, 
inclusive nas relações entre particulares, à exceção daqueles casos em que o direito 
tem por destinatário exclusivamente o Poder Público, sem que isso signifique que os 
direitos são absolutos. Nas relações entre os particulares, considerando eventual 
conflito entre direitos fundamentais, a solução deve passar por uma ponderação dos 
valores em discussão.16 

Um dos principais fatores a ser considerado nas questões que envolvem a 
aplicação de direitos fundamentais nas relações privadas é o grau de desigualdade 

 entre os envolvidos. Isso porque, quanto maior a desigualdade, mais intensa 
deve ser a tutela do direito fundamental em jogo e menor a proteção da autonomia 
privada. Em razão disso é que em determinados domínios normativos, como o Direito 
do Trabalho e o Direito do Consumidor, que têm como premissa a desigualdade 
fática entre as partes, a prevalência dos direitos fundamentais deve ser especialmente 
forte, enquanto a defesa da autonomia da vontade deve merecer peso bastante inferior.17 

A questão da eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas assume 
especial relevância no âmbito do direito do trabalho, em virtude do inegável poder 
social exercido pelo empregador e da evidente desigualdade entre os polos da relação 
jurídica em questão. 

No dizer de Vieira de Andrade, há situações de poder especial exercido por 
grupos ou indivíduos sobre outros. Trata-se de relações de poder privado semelhantes 
às relações de direito administrativo, onde não existe igualdade entre os sujeitos e, 
por isso, justifica-se a proteção do indivíduo que está em posição de vulnerabilidade.18  

Em verdade, como refere Juan Maria Ubillos, a origem e o desenvolvimento 
mais significativo da teoria do Drittwirkung foi justamente no campo das relações de 
trabalho, o que se explica pela subordinação presente na relação de emprego. O poder 
diretivo e disciplinar do empregador é uma ameaça potencial aos direitos fundamentais 
dos trabalhadores, diante do grande envolvimento da pessoa do trabalhador na 
prestação de trabalho.19  

Em decorrência dessas observações ace

 
16 Nesse sentido a posição de SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2005, p. 379. Direitos Fundamentais e direito privado: algumas considerações 
em torno da vinculação dos particulares aos direitos fundamentais. In: A Constituição Concretizada. 
Construindo Pontes entre o Público e o Privado. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000.  
17 SARMENTO, Daniel. Direitos Fundamentais e Relações Privadas. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 
2006, p. 261-263, passim. 
18 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os direitos, liberdades e garantias no âmbito das relações entre 
particulares. (Texto que corresponde ao Capítulo VII da obra Os direitos fundamentais na Constituição 
portuguesa de 1976, 2ª edição, Coimbra: Almedina, 2001). In Sarlet, Ingo Wolfgang (org). Constituição, 
Direitos Fundamentais e Direito Privado. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 284 e 285. 
19 UBILLOS, Juan Maria Bilbao. ¿Em qué medida vinculan a los particulares los derechos fundamentales?. 
In SARLET, Ingo Wolfgang (org). Constituição, Direitos Fundamentais e Direito Privado. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2003, p. 302. 
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que, a despeito de o empregador ser o titular do empreendimento econômico, o poder 
diretivo só tem lugar com o objetivo de dirigir a prestação de trabalho e está limitado 
pelos direitos de personalidade dos trabalhadores, o que implica a obrigação legal de 
manter um ambiente de trabalho seguro e sadio, garantindo aos trabalhadores o pleno 
exercício de seus direitos de personalidade. 


